
Questionáda a necessidade de um 
acordo político ântes do ajuste 

mais a aplicação do pro-
grama de ajuste em Israel, 
Sharon disse que miando o 
plano foi apresentado ao 
governo já havia sido de-
cretada a desvalorizáção 
cambial.'"Dissemos a eles 
que os bancos ficariam fe-
chados até a legislação so-
bre política monetária ser 
aprovada. Isso fez com que 
o governo decidisse, sob 
uma certa pressão, pois, de 
uma certa maneira, a deci-
são já estava praticamente 
tomada. Bem,- para ,mim, 
isso não é exatamenté um 
consenso." • 

VONTADE POLITICA 
Sharon chamou a aten- 

ção 
 

 para o fato de -que no 
Brasil e na Argentina as , 
tentativas para implantar 
um plano de ajuste econô-
mico foram feitas 'de ,ma-
neira diversa do que em Is-
rael e na Bolívia. A busca 
de apoio político e popular

, 
 ,' 

acabou por descaraderi-, 
zar os programas e minar a,. 
sua eficiência. "Digo' aos, 
brasileiros que o essencial , 
é ter a vontade política de 
fazer o ajuste. O governo 
não pode esperar pelo ,con-
senso. Isso é ilusão", decla-
rou 

- 
 Sánchez de Losada. 

por Cynthia Malta 
de São Paulo 

A discussão sobre a exis-
tência ou não da hiperinfla-
ção na economia brasileira 
depende do conceito aplica-
do. Se a hiperinflação for 
considerada como um pro-
cesso crescente de desesta-
bilização, cujo episódio fi-
nal é o caos total na econo-
mia, o País já está vivendo 
na hiperinflação, restando 
apenas chegar ao "grand 
finale". Esse debate torna-
se irrelevante se não forem 
apontadas quais as medi ,  
das de combate à inflação e 
quando devem ser adota-
das. 

A opinião é do ex-
presidente do Banco Cen-
tral, Affonso Celso Pastore, 
em palestra feita ontem no 
encerramento do seminá-
rio internacional "A Hipe-
rinflação e o Futuro da 
América Latina", promo-
vido pelo Instituto Fernand 
Braudel de Economia Mun-
dial. 

Houve o consenso ontem 
de que um ajuste fiscal —
corte de gastos públicos 
aliado a um aumento de 
impostos, com uma redis-
tribuição de renda — é a 
medida estrutural de 
maior urgência, além da 
necessidade de reduzir a 
dívida externa, e privatizar 
as empresas públicas, en-
tre outras. 

Há controvérsias, no en-
tanto, sobre a necessidade 
de um prévio acordo políti-
co antes de implementar-se .  
um  programa de estabili-
zação. 

As experiências de Israel 
e da Bolívia demonstram 
que o apoio irrestrito da 
classe política, sindicatos e 
empresários, no momento 
da aplicação do plano de 
ajuste, não foi fator essen-
cial para a sua execução. 

O ex-ministro de Plane-
jamento da Bolívia, Gonza-
lo Sánchez de Losada, ob-
servou que a articulação do 
programa de estabilização 
implementado em seu país 
em 1985 — quando a infla-
ção atingia 24.000% — foi 
feita por dois economistas, 
um heterodoxo e um orto-
doxo, dois empresários, 
dois advogados, dois minis-
tros, o do Planejamento e 
das Finanças, e o presiden-
te Víctor Paz Estenssoro. 
Todas as medidas foram 
aplicadas de uma só vez e  

sem o apoio prévio de em-
presários, sindicatos ou 
políticos. 
EFICIENCIA DE EQUI- 

PES PEQUENAS 
O coronel Emanuel Sha-

ron, ex-diretor-geral do Mi-
nistério da Fazenda de Is-
rael e organizador do pro-
grama de ajuste implanta-
do em seu país em 1985, ob-
servou que para facilitar a 
aplicação das medidas ne-
cessárias o programa foi 
elaborado secretamente e 
não contou com o apoio de 
ministros, sindicatos ou 
empresários. 

"Depois, quando o plano 
começou a dar certo, todos 
esses diziam que haviam 
participado dos estudos e 
estavam de acordo com as 
medidas", brincou Sharon. 
Ele destacou que "tanto o 
plano boliviano como o is-
raelense foram feitos por 
equipes pequenas, cuja 
maior parte dos membros 
não era de gabinete presi-
dencial". Isso, segundo 
Sharon, permitiu que as 
equipes ganhassem tempo, 
pois "não precisavam gas-
tar horas e horas com apro-
vações de políticos". 

Para acelerar ainda 

O embaixador Rubens 
Ricúpero, representante do 
Brasil no Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio (Gatt), 
discorda de Sharon e de 
Sánchez de Losada. Em 
sua opinião, é necessário 
um acordo político a ser ne-
gociado antes da imple-
mentação do plano, pois as 
instituições. democráticas 
no País podem ser abala-
das, caso o ajuste seja, apli-
cado de maneira ineficaz. 

"O Brasil tem um siste-
ma político dos mais irra-
cionais do mundo. O pró-
prio sociólogo Hélio .Jagua-
ribe 

 
 denomina-o como um 

dos mais predatórios. Tere-
mos eleições até o ano 2000 
a cada 2 anos, com exceção 
de 2 anos, que nunca coinci-
dem. Além disso, estamos 
ameaçados de ter um pre-
sidente . sem maioria no 

'Congresso", observou o 
embaixador, . acrescentan-
do que, nessas condições, 
tentar aplicar um progra-
ma . de ajuste estrutural 
sem promover .um - "con-
senso político, mínimo" é 
muito arriscado. 

CASO MEXICANO 
O ex-ministro da Fazen- - 

da do ,México, Jesús Silva 
Herzog, por sua vez, enfati-' 

,zou a ,necessidade:dé o go-
verno estar em. constante 
comunicação com. a socie-
dade. "O plano na Bolívia 
foi impostor No México fi-
zemos o choque da solida-
riedade dezenibro de, 
1987", disse Silva Herzog. 
,0 apoio político,para a im-
plantação do plano foi,fun-

,damental, lembrou 
• ministro da Fazenda..Mas: -  

ao ,mesmo tempo, assina-
lou-que o governo era e é 
,majoritário no quadro' 
político do país. ó partido 
do'governo é o Partido Re- - 
volucionário Institucional. 
(PRI), que está há mais de -
50 anos no poder. 

O principal de -safio para 
o México, segundo Silva 
Herzog, ,é administrar o ,. 
descongelamento, cujo 
início está marcádo para 
1990. O preço a ser liberado 
inicialmente deverá ser a'  
taxa ,de câmbio, pois en-
quanto „i as, importações:-
cresceram neste, ano 5096 , 4 
as exportações,. aumenta-
ram apenas 5% em relação • 
ao ano passado. 
, Ainflação em 1989 no Mé-

xico deverá girar em torno 
de 30%, . 


